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Nos sistemas global e regional de direitos humanos, a identidade de gênero vem 

sendo reconhecida (não sem muitos embates) em documentos oficiais como a 

Resolução nº 17/19, do Conselho de Direitos Humanos da Organização das Nações 

Unidas, e a Opinião Consultiva nº 24/17, da Corte Interamericana de Direitos 

Humanos (Corte IDH). No Brasil, o reconhecimento também se consolidou em 

precedentes erga omnes, como na Ação de Descumprimento de Preceito 

Fundamental nº 787. Não obstante, a ausência de políticas públicas efetivas e de 

profissionais credenciados pelo Sistema Único de Saúde (SUS) para a realização de 

cirurgias de redesignação sexual configura grave violação estrutural ao direito em 

questão, sobretudo quando analisada sob a ótica interseccional do racismo e da 

transfobia. A identificação de inexistência de serviços especializados em diversos 

Estados reforça desigualdades históricas, pois pessoas negras correspondem à maior 

parte das usuárias de serviços públicos como o SUS (IBGE, PNAD 2019). Esse 

quadro decorre do contexto de resistência política e jurídica no reconhecimento de 

identidades dissidentes (sistematicamente dizimadas e invisibilizadas nos processos 

de colonização pelo norte global), marcado pela ausência de normas expressas e pelo 

fortalecimento de pautas conservadoras que dificultam a criação de políticas públicas 

inclusivas. O tema ganhou relevância internacional com o “Caso Luiza Melinho vs. 

Brasil”, em trâmite na Corte IDH, que discute a negativa de acesso à cirurgia de 

redesignação sexual pelo sistema público. Embora os fatos remontem aos anos 1990, 

a problemática persiste. Procedimento da Defensoria Pública de Santa Catarina 
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acessado pela pesquisa identifica inexistência de hospital credenciado ou convênio 

para encaminhamento das pessoas que aguardam o procedimento na região sul. 

Assim, a falta de acesso igualitário a esse direito evidencia o perpetuamento de 

estruturas coloniais excludentes que negam a essas (r)existências o pleno exercício 

do direito à identidade de gênero e, consequentemente, à existência digna. 
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